
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº  0001926-15.2014.815.0751 — 4ª Vara da Comarca de Bayeux
Relator :  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  Convocado  para  substituir  o Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Maria José do Nascimento 
Advogado : Marcia Carlos de Souza Peixoto (OAB/PB 7.308)
Apelado : Município de Bayeux por sua procuradora adjunta Alice Queiroga de Vasconcelos  

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -   SENTENÇA DE  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  -  DETERMINAÇÃO  DE  PAGAMENTO  DO  VALOR 
PRINCIPAL ATRAVÉS  DE  PRECATÓRIO  –  IRRESIGNAÇÃO  - 
ALEGAÇÃO  DE  INAPLICABILIDADE  DA  LEI  MUNICIPAL 
EDITADA APÓS O PRAZO DE 180 DIAS DO § 12 DO ART. 97 DA 
ADCT  -  LEI  MUNICIPAL VIGENTE  À  ÉPOCA DO  INÍCIO  DA 
EXECUÇÃO  -  APLICAÇÃO  DA  NORMA  LOCAL  E 
INAPLICABILIDADE DA EC 62/2009 – SENTENÇA MANTIDA – 
PROVIMENTO NEGADO A APELAÇÃO CÍVEL

— A edição da lei municipal após o prazo estabelecido no Ato das Disposições  
Constitucionais  Transitórias  não  caracteriza  a  nulidade  do  diploma,  sendo 
plenamente válida a disposição a partir  de quando editada.¿ -  Sendo o título  
executivo posterior  à  vigência  da legislação municipal,  deve-se  considerar  os  
ditames nela constantes, principalmente, referente à limitação dos valores. Logo,  
sendo o valor executado excedente ao máximo indicado para pagamento por meio 
de  RPV,  necessário  negar  seguimento  ao  recurso  do  recorrente.  (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20126081720148150000, - Não possui -,  
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 02-03-2015) 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes 
identificados. 

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação cível.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maria  José  do  Nascimento, 
contra sentença de fls. 22/24, prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Bayeux nos autos 

1



dos Embargos à Execução movido pelo Município de Bayeux, ora apelado.

O  Juízo  a  quo,  julgou  procedente  em  parte  os  embargos  à  execução 
reconhecendo como devido pelo Município de Bayeux o valor de R$ 6.469,40, sendo R$ 5.391,17 
referente  ao  principal  e  R$  1.078,23  relativos  aos  honorários  advocatícios,  determinando  a 
requisição do precatório do valor principal e RPV referente aos honorários.

Irresignada, a recorrente afirma que a Lei Municipal nº 1.276/2013 não tem 
eficácia jurídica porque não foi editada e publicada dentro do prazo de 180 dias, conforme preceitua 
a EC 62/2009. Pugna pelo provimento do recurso para que prossiga a execução do valor principal 
com o pagamento do crédito por via de Requisitório de Pequeno Valor – RPV.

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 34/36.

Instada  a  se  pronunciar  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  em seu  parecer 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. (fls.  47/48)

É o relatório. 

Voto.

A Emenda Constitucional nº 62/2009, que introduziu o art. 97, do ADCT, 
estabeleceu o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que os Estados e Municípios atualizassem 
suas  legislações  no  tocante  ao  pagamento  do  RPV,  sob  pena  de  ser  considerada,  no  caso  dos 
Municípios, o limite de 30 (trinta) salários mínimos. Veja-se:

Art.  100  da  CF:  Os  pagamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,  Estaduais,  
Distrital  e  Municipais,  em virtude  de  sentença  judiciária,  far-se-ão  exclusivamente  na  
ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos,  
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos  
adicionais abertos para este fim. [...]
§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se  
aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as  
Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.
§ 4º  Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores  
distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas,  
sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.
(…)

E mais:

Art.  97.  Até que seja editada a lei  complementar  de  que trata o § 15 do art.  100 da  
Constituição  Federal,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  que,  na data de 
publicação desta Emenda Constitucional,  estejam em mora  na quitação de  precatórios  
vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o 
período de vigência do regime especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos  
de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100  
desta Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo  
dos acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de promulgação desta Emenda  
Constitucional.

§ 12. Se a lei a que se refere o § 4º do art. 100 não estiver publicada em até 180 (cento e  
oitenta)  dias,  contados  da  data  de  publicação  desta  Emenda  Constitucional,  será  
considerado, para os fins referidos, em relação a Estados, Distrito Federal e Municípios  
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devedores, omissos na regulamentação, o valor de:

I - 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Distrito Federal;

II - 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.

A Emenda Constitucional em questão entrou em vigor em 10/12/2009 e, 
como dito pelo magistrado a quo, o Município de Bayeux publicou a Lei Municipal nº 1.276/2013 
em 23/05/2013.

Desta feita, tendo sido a presente execução requerida em 29/07/2013, fl.230 
dos  autos  principais,  e  a  intimação  do  executado  ocorrido  em 28/04/2014,  de  acordo  com o 
documento de fl.  236 (autos principais),  inevitável aplicar a lei  local,  vez que a execução fora 
iniciada após a data da publicação do ato normativo municipal, independentemente desse fato ter 
ocorrido após 180 dias da publicação daquela Emenda.

Somente deveria ser aplicada a Emenda Constitucional nº 62/2009 se após a 
sua  entrada  em  vigor  não  houvesse  sido  criada  lei  local  dispondo  acerca  do  pagamento  por 
RPV/precatório ou, embora criada a lei local, a execução tivesse iniciado antes da sua vigência. 

A propósito, em caso análogo, assim vem decidindo este Egrégio Tribunal:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
TÍTULO EXECUTIVO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI MUNICIPAL N. 
1.014/2013. VALOR QUE SUPERA O LIMITE A SER PAGO POR MEIO DE 
RPV.  EXPEDIÇÃO  DE  ORDEM  DE  PAGAMENTO  MEDIANTE 
PRECATÓRIO.  DECISÃO  MANTIDA.  ART.  557,  CAPUT,  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.  -  ¿A edição da lei  municipal após o 
prazo estabelecido no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias não caracteriza 
a  nulidade  do  diploma,  sendo  plenamente  válida  a  disposição  a  partir  de  quando 
editada.¿ - Sendo o título executivo posterior à vigência da legislação municipal, deve-
se considerar  os ditames  nela  constantes,  principalmente,  referente  à  limitação dos 
valores. Logo, sendo o valor executado excedente ao máximo indicado para pagamento 
por  meio  de  RPV,  necessário  negar  seguimento  ao  recurso  do recorrente.  (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20126081720148150000,  -  Não  possui  -, 
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 02-03-2015) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO CONTRA MUNICÍPIO. PEDIDO 
DE PAGAMENTO ATRAVÉS DE RPV. INDEFERIMENTO AO ARGUMENTO 
DE  EXISTÊNCIA DE  LEI  MUNICIPAL.  EXECUÇÃO  AJUIZADA APÓS  A 
PUBLICAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 1.014/2013. APLICAÇÃO DA NORMA 
LOCAL  E  INAPLICABILIDADE  DA  EC  62/2009.  DECISÃO  MANTIDA. 
APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
SEGUIMENTO NEGADO. ¿ A Emenda Constitucional nº 62/2009, a qual introduziu 
o art.  97, do ADCT, estabeleceu o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que os 
estados e municípios atualizassem suas legislações no tocante ao pagamento do rpv, 
sob pena de ser considerada, no caso dos municípios, o limite de 30 (trinta) salários 
mínimos. ¿  Tendo em vista que a Lei municipal nº 1.014/2013, que dispõe acerca 
de expedição de precatório e de RPV, foi publicada antes do início da execução, 
inevitável  se  torna  a  sua  aplicação. ¿  A edição  da  lei  municipal  após  o  prazo 
estabelecido  no  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  não  caracteriza  a 
nulidade do diploma, sendo plenamente válida a disposição a partir de quando editada. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20126056220148150000,  -  Não 
possui -, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 30-10-
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2014) 

No mesmo sentido, jurisprudência pátria:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXECUÇÃO  EM  FACE  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO 
SEBASTIÃO DO PARAÍSO -  PROCEDIMENTO EXECUTIVO INICIADO DEPOIS  DA 
VIGÊNCIA  DA  LEI  MUNICIPAL  QUE  FIXOU  O  TETO  PARA  EXPEDIÇÃO  DE  
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO LOCAL -  
RECURSO PROVIDO.  1 - Tratando-se a legislação municipal que fixa o teto para fins de  
expedição de Requisição de Pequeno Valor de ordem material, aplica-se o novel limite às  
execuções ajuizadas após a vigência do estatuto local.  2 - A edição da lei municipal após  
o prazo estabelecido no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias não caracteriza  
a nulidade do diploma, sendo plenamente válida a disposição a partir de quando editada.  
Precedentes. 3 - Se a legislação local atendeu ao piso constitucional para expedição de 
RPV, equivalente ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social (CF,  
art. 100, § 4º), é aplicável o parâmetro municipal em vigor. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CV Nº 1.0647.08.092136-2/005 TJ/MG

Assim,  em sendo a  execução proposta  em data  quando já vigente  a  Lei 
Municipal editada após a EC 62/2009, a ela se aplicam os limites previstos no referido diploma 
normativo, como bem entendeu o Juízo  a quo.  Logo, não merece reforma a sentença vergastada, 
devendo ser mantida em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento a apelação cível. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.  Participaram 
do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor 
de Justiça Convocado. 

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº  0001926-15.2014.815.0751 — 4ª Vara da Comarca de Bayeux

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maria  José  do  Nascimento, 
contra sentença de fls. 22/24, prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Bayeux nos autos 
dos Embargos à Execução movido pelo Município de Bayeux, ora apelado.

O  Juízo  a  quo,  julgou  procedente  em  parte  os  embargos  à  execução 
reconhecendo como devido pelo Município de Bayeux o valor de R$ 6.469,40, sendo R$ 5.391,17 
referente  ao  principal  e  R$  1.078,23  relativos  aos  honorários  advocatícios,  determinando  a 
requisição do precatório do valor principal e RPV referente aos honorários.

Irresignada, a recorrente afirma que a Lei Municipal nº 1.276/2013 não tem 
eficácia jurídica porque não foi editada e publicada dentro do prazo de 180 dias, conforme preceitua 
a EC 62/2009. Pugna pelo provimento do recurso para que prossiga a execução do valor principal 
com o pagamento do crédito por via de Requisitório de Pequeno Valor – RPV.

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 34/36.

Instada  a  se  pronunciar  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  em seu  parecer 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. (fls.  47/48)

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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